Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 2ª Vara Cível
Juíza: Simone Ramalho Novaes
Processo nº 0007172-22.2009.8.19.0212 (2009.212.007301-2)
Vistos, etc. Cezar Augusto Coelho Mesquita propôs Ação de Extinção de Condomínio em face de Cristiane Coelho Mesquita, alegando, em síntese, que: a) autor e ré adquiriram, por herança, os imóveis constituídos por lotes de terrenos nº 45-A e 46-B, localizados na Estrada F, loteamento Fazenda Mofreitas, atual rua Luiz Faria, Sítio Rincão Gaúcho, Várzea das Moças, Niterói/RJ; b) o autor reside no lote 46-B e a ré no lote 45-A; c) tentou edificar o muro divisório nos terrenos, o que foi impedido pela ré. Diante dos argumentos acima, requereu a extinção do condomínio, com a alienação do bem em hasta pública. Inicial e documentos às fls. 02/22. Contestação às fls. 36/39, aduzindo, em resumo, que: a) a presente ação é conexa com a distribuída ao Juízo da 1ª Vara Cível da R.O, processo nº 2009.212.004560-0; b) possui em condomínio os dois lotes adquiridos, em conjunto, por herança de seu genitor; c) nunca houve tentativa de acordo e divisão dos terrenos, sendo que a família utiliza os imóveis sem litígios; d) após o autor adquirir núpcias, passou a se desentender com a ré e sua genitora; e) já manifestou pela extinção do condomínio, mas não se interessa pela venda do bem em hasta pública. Pelas razões da defesa, requereu a improcedência do pedido. Manifestação da parte autora acerca da contestação, fls. 45/52. Audiência de Conciliação realizada às fls. 58. Decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Região Oceânica, declinando de sua competência para este Juízo, por conexão ao processo nº 2009.212.004560-0, em apenso. Relatados, decido. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Busca a parte autora a extinção do condomínio do bem imóvel de propriedade das partes, adquirido por herança e devidamente registrado no cartório registrador de imóveis, conforme certidões de fls. 09/10. A presente ação mostra-se como procedimento de jurisdição no exercício de um direito potestativo, sendo autorizado ao condômino exigir a divisão da coisa comum, na forma do artigo 1320 do atual Código Civil. A ré não nega que as partes, compossuidoras dos imóveis, não mantêm relação harmônica, contudo, pretende a extinção do condomínio por divisão e não a sua alienação em hasta pública. O fato de a ré pretender a divisão do patrimônio sem a sua alienação, não extirpa o direito potestativo do autor na dissolução do condomínio e, por conseqüência, na apuração do quantum patrimonial pela alienação da coisa comum. Saliente-se que na hipótese de a ré não pretender a alienação da coisa, terá preferência na aquisição da cota parte pertencente ao autor, por valor não inferior ao da avaliação. Deve-se ressaltar que neste processo o autor pretende a extinção de condomínio dos lotes 45-A e 46-B, comprovando-se a propriedade de ambos pelos documentos de fls. 10/11. No processo em apenso, contudo, a ré, autora naquele, pretende apenas a divisão do imóvel nº 46-B, sendo certo que esta lide é mais abrangente do que aquela, ocorrendo, pois, o fenômeno da continência processual. Pelo exposto, julgo procedente o pedido, para decretar a extinção do condomínio existente entre o autor e a ré, constituído pelos lotes de terrenos nº 45-A e 46-B, localizados na Estrada F, loteamento Fazenda Mofreitas, atual rua Luiz Faria, Sítio Rincão Gaúcho, Várzea das Moças, Niterói/RJ, e determinar a venda dos imóveis em hasta pública, o que será promovido após avaliação judicial dos mesmos, na qual se observará o direito de preferência previsto no artigo 1.322 do Código Civil, atribuindo-se, ao final, 50% (cinqüenta por cento) do produto da alienação para cada condômino. Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que os fixo em R$500,00, ressalvando-se, contudo, o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50, ante a gratuidade de justiça que a ela defiro nesta oportunidade, em observância aos documentos acostados nos autos em apenso. P. R. I. Com o trânsito em julgado, prossiga-se nos atos ulteriores e necessários ao cumprimento da presente decisão e, após, dê-se baixa e arquive-se. Niterói, 08 de setembro de 2010. SIMONE RAMALHO NOVAES Juíza de Direito.
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